MERCOSUL/OMTM  Proposta de Resolução. GMC Nº 

UNIDADE TÉCNICA LABORAL 

TENDO EM VISTA: O Tratado de Assunção, o Protocolo de Ouro Preto, O Protocolo de Ushuaia sobre Compromisso Democrático no MERCOSUL, Bolívia e Chile, as Decisões Nº 46/04, 35/05, 04/06, 07/07, 19/07, 45/08, 64/10 e 12/11 do Conselho do Mercado Comum, e as Resoluções Nº 115/96, 54/03 e 06/04 do Grupo Mercado Comum. 
CONSIDERANDO:
Que a “Estratégia MERCOSUL de Crescimento do Emprego” (EMCE), aprovada pela Decisão CMC Nº 04/06, instrui o Observatório do Mercado de Trabalho do MERCOSUL (OMTM) a assessorar tecnicamente o Grupo de Alto Nível de Emprego (GANEmple) no cumprimento de suas funções.
Que a mencionada Decisão prevê a possibilidade de criação de um instituto regional que amplie as funções do OMTM, centradas na produção, coleta, análise e difusão de informações sobre o mercado de trabalho no MERCOSUL, em conformidade com diretriz emanada do consenso dos Ministros do Trabalho do MERCOSUL, relativa ao fortalecimento do OMTM.

Que a Decisão CMC N° 45/08 determinou que o OMTM funcionasse como órgão auxiliar dependente do GMC, nos termos do Artigo 1º, Parágrafo Único, e Artigo 14, inciso V, do Protocolo de Ouro Preto.

Que a referida Decisão definiu como funções do OMTM, entre outras: sistematizar informações; desenvolver pesquisas e análises que permitam a elaboração de diagnósticos, propostas técnicas, diretrizes regionais e Planos Nacionais de Emprego; assessorar os Estados Partes na identificação de indicadores de monitoramento e acompanhamento de metas nos âmbitos nacionais e regional; criar, manter e divulgar bases de dados comparáveis sobre as temáticas do trabalho e de políticas públicas de emprego.
Que os atuais recursos alocados pelos Ministérios de Trabalho para o funcionamento das seções nacionais do OMTM  não permitem a este órgão desempenhar as funções de abrangência regional de forma eficiente.

Que o fortalecimento do OMTM é parte integrante dos objetivos previstos no Plano de Ação para a conformação de um Estatuto da Cidadania do MERCOSUL, aprovado pela Decisão CMC Nº 64/10, e no Plano Estratégico de Ação Social do MERCOSUL (PEAS), adotado pela Decisão CMC Nº 12/11.
Que a contribuição das entidades representativas de empregadores e de trabalhadores,  constitui aspecto substantivo do processo de integração da dimensão sóciolaboral do OMTM. 

Que, sem prejuízo do indicado anteriormente, resulta necessário contar com uma unidade técnica de caráter permanente, dentro da Secretaria do MERCOSUL (SM), que contribua com o desenvolvimento e cumprimento das tarefas de diagnóstico e estudo da situação laboral do MERCOSUL, por meio da elaboração de relatórios e subsídios, com vistas a informar os governos e os atores sociais no processo de formulação de políticas públicas referentes à temática sociolaboral.

O GRUPO MERCADO COMUM

RESOLVE:

Art. 1º – Criar a Unidade Técnica Laboral, que funcionará no âmbito da Secretaria do MERCOSUL (SM).

Art. 2º – A Unidade Técnica Laboral contará, para o desempenho de suas tarefas, com dois funcionários de categoria técnica, os quais deverão possuir especialização em assuntos sociolaborais.

Art. 3º - A Unidade Técnica contará com uma instância tripartite de caráter consultivo. 

Art. 4º – Aplicam-se à Unidade Técnica Laboral todas as normativas vigentes relativas ao funcionamento da SM, em especial a Dec. CMC N º 07/07 e as Res. GMC Nº 54/03 e 06/04, suas normas modificatórias e complementares.

Art. 5º – A Unidade Técnica Laboral desenvolverá suas atividades sob a supervisão do Diretor da SM e terá as seguintes atribuições:

a) Coordenar o seguimento das demandas emanadas da Reunião de Ministros do Trabalho do Mercosul relativas aos órgãos sociolaborais, em particular o Subgrupo de Trabalho Nº 10, o GANEmple,,  e a Comissão Sociolaboral. Promover o intercâmbio de informação e de dados sociolaborais com a finalidade de fornecer os elementos necessários que contribuam para uma adequada tomada de decisões quando esses órgãos o requeiram;
b)  Elaborar o conteúdo anual do plano de trabalho priorizado pelo OMTM.
c) Elaborar relatórios informativos sobre a situação sociolaboral do MERCOSUL, mediante solicitação dos órgãos decisórios;

Art. 5º – A entrada em funcionamento da Unidade Técnica Laboral deverá observar o estabelecido no artigo 6 º da Decisão CMC n º 07/07.
Art. 6º – Esta Resolução não necessita ser incorporada ao ordenamento jurídico dos Estados Partes, por regulamentar aspectos da organização ou do funcionamento do MERCOSUL.
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